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Em resposta à necessidade sentida por municípios brasileiros de informação referente
às práticas de amamentação com vistas ao planejamento em saúde, realizou-se estudo
com o objetivo de descrever a situação da amamentação e identificar fatores associados
ao desmame nesses municípios.
Métodos
De uma convocação aberta a todos os municípios do Estado de São Paulo, 84 aderiram
a um treinamento para coleta de dados no Dia Nacional de Vacinação, em 1998. Para
cada município, foi desenhada uma amostra compatível com o tamanho de sua
população infantil, aplicando-se um questionário padronizado com questões referentes
à alimentação da criança nas 24 horas precedentes. Além de estatísticas descritivas
sobre a freqüência de amamentação, foram analisados pela regressão logística fatores
de risco para interrupção da amamentação exclusiva em menores de quatro meses e
para o desmame em menores de um ano.
Resultados
O aleitamento exclusivo nos primeiros quatro meses raramente alcançou índices
superiores a 30%. Como fatores de risco para essa situação, identificaram-se: baixa
escolaridade materna, ausência de programa Hospital Amigo da Criança,
primiparidade e maternidade precoce. Com relação aos menores de um ano, a
amamentação ficou em torno de 50%.
Conclusão
A ausência do programa Hospital Amigo da Criança, primiparidade, trabalho informal
ou desemprego materno foram os fatores de risco para o desmame. As taxas municipais
de amamentação diferem amplamente no Estado de São Paulo, o que reforça a importância
de diagnósticos locais, rápidos e de fácil apropriação por profissionais de saúde.
Abstract
Objective
To meet the information need of Brazilian municipalities concerning breastfeeding
practices as part of health care planning, a study was carried out to describe
breastfeeding and to identify weaning-related factors.
Methods
Of all municipalities in the State of  São Paulo, Brazil, openly called to participate in
the study, 84 joined in. Personnel underwent training to collect data during the
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INTRODUÇÃO
Estudos científicos têm mostrado a importância do
aleitamento materno para a saúde materno-infantil e para
o espaçamento das gestações. Segundo a Organização
Mundial da Saúde (OMS),17 a prática da amamentação
atualmente salva a vida de 6 milhões de crianças a cada
ano, prevenindo diarréia e infecções respiratórias agu-
das e sendo responsável por cerca de um terço da dimi-
nuição da fertilidade observada nas últimas décadas.
Desde a década de 80, as evidências favoráveis à
prática da amamentação exclusiva aumentaram con-
sideravelmente. Atualmente sabe-se que a adminis-
tração de outros líquidos além do leite materno nos
primeiros quatro meses de vida da criança pode inter-
ferir negativamente na absorção de nutrientes e em
sua biodisponibilidade, podendo diminuir a quanti-
dade de leite materno ingerido e levar a menor ganho
ponderal e a aumento do risco para diarréia, infec-
ções respiratórias e alergias.2,4,18,19
Estudo conduzido por Victora et al13 constatou que
crianças que não recebiam leite materno tinham maio-
res riscos de morrer por diarréia (risco 14,2 vezes
maior), de mortalidade por doenças respiratórias (3,6
vezes) e por outros tipos de infecções (2,5 vezes) quan-
do comparadas às que recebiam apenas leite materno
sem complementos.
Com base em evidências científicas, a OMS reco-
menda a prática da amamentação exclusiva  por seis
meses e a manutenção do aleitamento materno acres-
cido de alimentos complementares até os dois anos
de vida ou mais.15,20 Apesar dos comprovados benefí-
cios do aleitamento, programas governamentais no
national mass immunization day in 1998. A sample strategy, proportional to the infant
population, was developed for each participant. Standardized questionnaires were
applied to assess infant feeding practices in the previous 24 hours. Descriptive statistic
analysis on breastfeeding prevalence and logistic regression analysis of risk factors
for discontinuing exclusive breastfeeding of infants aged less than 4 months and
weaning of infants aged less than a year were performed.
Results
Exclusive breastfeeding rates in the first four months of life were under 30%. The risk
factors were: lower maternal education status; lack of access to the so-called “Baby
Friendly Hospital Initiative”; primiparity; and early age pregnancy. Around 50% of
children under a year old were breastfed.
Conclusions
Lacks of access to the “Baby Friendly Hospital Initiative”, primiparity, and mother’s
unemployment or engagement in an informal occupation activity were risk factors for
weaning. Local breastfeeding rates are extremely variable in the State of São Paulo,
reinforcing the importance of local, swift, and easily feasible health care actions.
Brasil não conseguiram atingir as recomendações da
OMS. A análise de dados das décadas de 70 e 80
mostrou que sua duração mediana, que era de 2,5
meses em 1975, passou para 5,5 meses em 198912 e
para 7 meses em 1996.*
Os estudos apontam a necessidade de expansão das
atividades de promoção, proteção e apoio ao aleita-
mento materno no Brasil. O Ministério da Saúde re-
conhece que, no contexto da política de municipali-
zação, torna-se fundamental a adesão dos gestores
municipais às políticas de amamentação.7
O Instituto de Saúde e o Núcleo de Pesquisas Epide-
miológicas em Nutrição e Saúde da USP (Nupens) asses-
soraram, desde 1995, alguns municípios brasileiros na
realização de inquéritos epidemiológicos com o objeti-
vo de identificar práticas de amamentação.5 Dessa expe-
riência resultou o projeto “Amamentação e Municípios”,
que, em 1998, envolveu 84 municípios no Estado de São
Paulo para a realização de pesquisa sobre práticas ali-
mentares no primeiro ano de vida, nos dias nacionais de
vacinação. O presente artigo tem por objetivo central
descrever a situação da amamentação e identificar fato-
res associados ao desmame nesses municípios.
MÉTODOS
O inquérito estudou as práticas alimentares de
crianças menores de um ano residentes em 84 mu-
nicípios do Estado de São Paulo que comparece-
ram à campanha de vacinação em 1998.
Amostragem
Nos municípios com a população de menores de
*Bemfam. Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde. Rio de Janeiro, 1997. [Relatório de Pesquisa] – Dados inéditos.
315Rev Saúde Pública 2002;36(3):313-8
www.fsp.usp.br/rsp
Freqüência e determinantes da amamentação
Venancio SI et al.
um ano de até aproximadamente 1.900 crianças (esti-
mada em dados da campanha de vacinação de 1997),
foi realizado levantamento em caráter universal, isto
é, foram entrevistados os acompanhantes de todas as
crianças menores de um ano que compareceram aos
postos de vacinação.
Nos municípios cuja população de menores de um
ano excedia 1.900 crianças, foi realizado levantamento
por meio de uma amostra por conglomerados, com ta-
manho fixo de 1.000 crianças.1 Considerando que as
crianças não estavam distribuídas uniformemente nos
postos de vacinação (conglomerados), adotou-se o sor-
teio em dois estágios, com probabilidade proporcional
ao tamanho dos conglomerados. No primeiro estágio,
foram sorteados os postos de vacinação, e, no segundo,
foram sorteadas as crianças em cada posto, de forma
sistemática. A amostra desenvolvida é considerada
equiprobabilística ou autoponderada, pois manteve-se




, em que f é a fração amos-
trada, f
1
, o componente do primeiro estágio, e f
2
, o com-
ponente do segundo estágio. Os postos maiores tiveram
maior probabilidade de ser sorteados no primeiro está-
gio (f
1
), e as crianças dos postos menores tiveram maior
probabilidade de sorteio no segundo estágio (f
2
). Utili-
zou-se o estimador deff (efeito de delineamento) como
estratégia de validação da técnica amostral, verifican-
do-se se as variâncias obtidas pela amostra por conglo-
merados, sorteada em dois estágios, seriam diferentes se
a amostra fosse casual simples.10
Coleta de dados
Dos municípios participantes, foram indicados dois
responsáveis para um treinamento e coordenação da
pesquisa no local. O treinamento teve duração de 8
horas, no qual foram abordadas as questões de meto-
dologia da pesquisa, amostragem, organização da co-
leta de dados, capacitação de entrevistadores, supervi-
são de campo e aplicação do instrumento de coleta de
dados a fim de padronizar as condutas no campo. Os
participantes receberam um banco de dados criado no
software Epi Iinfo 6.0 para a digitação das informa-
ções coletadas. Os coordenadores foram responsáveis
pelo recrutamento, pelo treinamento de entrevistado-
res e pela supervisão do processamento dos dados.
O instrumento de coleta de dados foi composto por
perguntas fechadas em sua maioria, e incluiu questões
sobre a alimentação da criança nas 24 horas preceden-
tes, seguindo as recomendações da OMS para levanta-
mentos sobre amamentação.16 Pretende-se que a utiliza-
ção dos dados atuais (current status) sobre alimentação
infantil evite erros decorrentes da memória do infor-
mante, sendo particularmente vantajosa quando se es-
tuda amamentação exclusiva. Também foram coletados
dados sobre características maternas e das crianças.
O questionário elaborado é suficientemente sim-
ples para ser aplicado por pessoal não especializado,
como funcionários dos serviços de saúde, estudantes
universitários ou mesmo estudantes de nível médio.
Análise dos dados
O banco de dados de cada município foi encami-
nhado para checagem de consistência e análise. Para
a análise dos dados, foram adotados as categorias e
os seguintes indicadores propostos pela OMS para
avaliação de práticas de amamentação:16
• AME – Aleitamento Materno Exclusivo:
prevalência de crianças menores de quatro meses
de cada município alimentadas exclusivamente
com leite materno nas últimas 24 horas;
• AMP – Aleitamento Materno Predominante: preva-
lência de crianças menores de quatro meses de cada
município alimentadas com leite materno, mas que
ingeriram água, chá ou suco nas últimas 24 horas;
• AMEP – soma das prevalências de AME e AMP;
• AM – Aleitamento Materno: prevalência de cri-
anças menores de um ano que receberam leite ma-
terno, independentemente de outro alimento, nas
últimas 24 horas.
As estimativas de prevalência foram calculadas pelo
programa Epi Info 6.0,3 e a descrição geográfica dos
indicadores foi feita utilizando-se o programa
Tabwin.2 Obteve-se o cálculo do deff pelo programa
Csample, do Epi Info.3
A associação entre a variável dependente AME em
menores de quatro meses, expressa de forma dicotômi-
ca, e as variáveis independentes foram analisadas por
regressão logística múltipla no programa SPSS,11 ado-
tando-se o procedimento stepwise forward selection,
com nível de significância de 0,05. As variáveis inde-
pendentes estudadas foram: ordem de nascimento da
criança (primeiro filho ou não); idade da mãe (20 anos
e mais ou menor de 20); anos de escolaridade da mãe
(13 anos e mais; 9-12 anos; 5-8 anos; até 4 anos); tra-
balho materno (trabalhadora formal, do lar ou traba-
lhadora informal/desempregada); nascimento em Hos-
pital Amigo da Criança (sim/não); e residência em
município com Hospital Amigo da Criança (sim/não),
sendo ajustadas pela idade da criança em dias. O mes-
mo procedimento foi utilizado para estudar o aleita-
mento materno em menores de um ano.
RESULTADOS
Foram estudadas 33.735 crianças menores de um
ano, das quais 11.481 eram menores de quatro meses.
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Dos 84 municípios estudados, 12 realizaram o inqué-
rito aplicando o plano amostral proposto, e todos
obtiveram efeito de desenho inferior a 5,0.
A Figura 1 mostra que a freqüência de amamenta-
ção exclusiva em menores de quatro meses apresen-
tou ampla variação nos municípios estudados, sendo
evidenciados valores de 0% (Altair, Alvaro de Carva-
lho, Arco Íris, Embaúba, Júlio Mesquita, Mariápolis,
Oscar Bressane, Queiróz, Salmorão e Vista Alegre Alto)
a 54% (Pedro de Toledo). Mesmo internamente a uma
mesma região, a freqüência da amamentação exclusi-
va não se mostrou homogênea: entre 2,7% e 45% na
região de Sorocaba; entre 0% e 21,8% na região de
Marília; e entre 0% e 30,6% na região de Barretos.
Apenas 27 municípios (32%) apresentaram
prevalência de AME superior a 20%, enquanto a
prevalência de AMP superior a 20% alcançou 72
municípios estudados (85,7%). Analisando-se esses
dois indicadores juntos (AMEP), apenas dois muni-
cípios apresentaram prevalência abaixo de 20%.
A Figura 2 apresenta a situação do aleitamento
materno em menores de um ano, com ou sem suple-
mentos. Verifica-se, nesse caso, maior homogenei-
dade da prevalência entre os municípios das regi-
ões de Sorocaba (45,3% em Itaberá e 60,1% em Iperó)
e Barretos (43,5% em Altair e 65,3% em Monte Azul
Paulista). Já a região de Marília mostrou maior dis-
crepância entre seus municípios nesse quesito
(39,3% em Queiroz e 76,9% em Júlio de Mesquita).
A Tabela 1 apresenta as variáveis que permaneceram
no modelo final (p=0,000) e que estão associadas signi-
ficativamente ao AME, de forma independente das de-
mais variáveis analisadas. As variáveis consideradas para
o modelo logístico foram as com significância estatísti-
ca em análise univariada. No modelo logístico, todas as
variáveis atingiram nível de significância, com exce-
ção do trabalho materno (OR bruto = 1,13; IC95%=1,00-
1,26 / OR ajustado = 1,07; IC95%=0,94-1,21).
O modelo final (ajustado pela idade da criança)
mostra que quanto maior a escolaridade materna,
Tabela 1 – Regressão logística dos fatores associados à interrupção do aleitamento materno exclusivo em menores de 4 meses
em municípios do Estado de São Paulo, 1998.
Variável N % OR OR* IC
AME bruto ajustado
Escolaridade da mãe
13 anos e mais 357 33,3 1,00 1,00
9 a 12 anos 2.476 24,5 1,54 1,40 1,77–2,95
5 a 8 anos 4.125 20,5 1,94 1,83 1,43–2,34
até 4 anos 2.624 17,9 2,29 2,28 1,77–2,95
Nasceu em município com HAC
Sim 1.020 39,9 1,00 1,00
Não 10.374 18,8 2,87 2,28 1,89–2,75
Nasceu em HAC
Sim 458 42,8 1,00 1,00
Não 10.936 19,7 3,04 1,49 1,15–1,94
Primeiro filho
Não 5.938 22,7 1,00 1,00
Sim 4.323 19,6 1,27 1,27 1,13–1,43
Idade da mãe
20 anos e mais 8.031 22,4 1,00 1,00
menor de 20 anos 3.235 16,8 1,20 1,20 1,04–1,38
p=0,000 (modelo final) AME – Aleitamento materno exclusivo
HAC – Hospital Amigo da Criança OR - Odds ratio
*Obtidos a partir de modelo que inclui a idade da criança em dias e as variáveis significativas na análise univariada.
Figura 1 - Prevalência (%) do aleitamento materno exclusivo
em menores de quatro meses em 84 municípios do Estado






Figura 2 - Prevalência (%) do aleitamento materno em menores
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maior a probabilidade de a criança estar em
amamentação exclusiva, sendo que as mulheres com
até quatro anos de escolaridade têm 2,2 vezes mais
chances de introduzir outro alimento na dieta de seus
filhos nos primeiros meses de vida quando compara-
das às mulheres com 13 anos e mais de escolaridade.
Mães que residem em municípios que não possu-
em Hospital Amigo da Criança (HAC) têm também
2,2 vezes mais chances de introduzir outro alimento,
sendo que as que nasceram em um outro tipo de hos-
pital apresentam 1,5 vezes mais chance de não estar
em amamentação exclusiva nos primeiros quatro
meses de vida quando comparadas às que nasceram
em HAC. As mulheres primíparas e com menos de 20
anos têm 1,2 vezes mais chance de abandonar o AME
antes de a criança completar quatro meses.
Em relação ao AM, verifica-se na Tabela 2 que não
nascer em HAC (OR=1,34), ser primeiro filho (1,30),
não nascer em município que tenha HAC (1,21) e ser
filho de mãe trabalhadora informal ou desempregada
(1,06) caracterizam maior probabilidade de interrup-
ção do aleitamento materno antes dos 12 meses. A
variável idade da mãe foi retirada do modelo, pois
perdeu significância estatística na análise
multivariada, enquanto a escolaridade não apresen-
tou significância nem ao menos na análise univariada.
DISCUSSÃO
A realização do inquérito epidemiológico sobre ama-
mentação em campanhas de vacina mostrou-se viável e
de fácil operacionalização principalmente pela adesão
das equipes de vigilância epidemiológica dos municí-
pios. Os municípios não relataram dificuldades no re-
crutamento dos menores de um ano, mesmo quando foi
necessário sorteá-los na fila da vacina. Constatou-se
também alta cobertura da campanha de vacinação no
Estado de São Paulo em 1998, fato de importância para
a garantia de representatividade das amostras munici-
Tabela 2 – Regressão logística dos fatores associados à interrupção do aleitamento materno em menores de um ano em
municípios do Estado de São Paulo, 1998.
Variável N % OR OR* IC
AM bruto ajustado
Nasceu em HAC
Sim 1.137 68,7 1,00 1,00
Não 28.252 58,2 1,57 1,34 1,13–1,59
Primeiro filho
Não 16.406 61,3 1,00 1,00
Sim 12.554 55,1 1,29 1,30 1,23–1,37
Nasceu em município com HAC
Sim 2.575 65,4 1,00 1,00
Não 26.814 57,9 1,37 1,21 1,08–1,36
Trabalho da mãe
Formal/ dona de casa 20.948 55,1 1,00 1,00
Informal/ desempregada 8.348 59,9 1,22 1,06 1,00–1,12
p=0,000 (modelo final)
AM - Aleitamento materno
*Obtidos a partir de modelo que inclui a idade da criança em dias e as variáveis significativas na análise univariada
pais. Aliam-se a isso algumas vantagens em relação aos
inquéritos epidemiológicos domiciliares, como menor
custo, devolução mais rápida dos resultados ao municí-
pio e participação e treinamento do pessoal da rede.
Considera-se fator limitante a adesão espontânea dos
municípios, impedindo que se obtenham indicadores
representativos do Estado de São Paulo como um todo.
Dados obtidos em 1986 e 1989 em 24 países mos-
tram alta prevalência de crianças que recebem leite
materno entre zero e quatro meses de vida, variando de
71% no Nordeste brasileiro a 100% em Burundi, Gana,
Togo e Uganda. Porém, o AME é quase sempre raro,
sendo que nos 24 países analisados, houve variação
de 1% na Nigéria a 84% em Burundi. Embora a preva-
lência da amamentação aos três meses de idade fosse
alta (95% na África e 65% nas Américas), apenas 32%
e 33% dessas crianças, respectivamente, eram amamen-
tadas exclusivamente.17 Esses dados são compatíveis
com os resultados obtidos no presente estudo.
A alta prevalência do AMP no Brasil sugere um
alerta às autoridades de saúde para que se subsidiem
ações educativas às mães, com informações sobre os
efeitos nocivos da administração de líqüidos não
nutritivos no primeiros meses de vida da criança.
A heterogeneidade da prática da amamentação nos
municípios estudados leva a crer que a realização de
diagnósticos locais da situação da amamentação po-
deria ser incentivada no sentido de subsidiar o plane-
jamento de intervenções apropriadas.
No presente estudo, evidenciou-se que alguns gru-
pos populacionais poderiam ser priorizados pelos pro-
gramas de incentivo à amamentação. Em relação à
amamentação exclusiva, verificou-se que mães com
baixa escolaridade, adolescentes e primíparas cons-
tituem categorias de risco para introdução de outros
alimentos. O trabalho materno não apresentou signi-
ficância quando analisado em conjunto com outras
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variáveis. A análise dos fatores associados ao aleita-
mento materno em menores de um ano mostrou que o
trabalho informal e o desemprego influenciam no des-
mame precoce, ao passo que a escolaridade materna e
a idade da mãe não são fatores significantes. Além
disso, a análise permite concluir que o fato de a crian-
ça nascer em um HAC, reconhecido por cumprir os
“Dez passos para o sucesso do aleitamento materno”
propostos pela WHO/Unicef,14 pode ter um impacto
significativo na prática do AME (Tabela 1) e do AM
(Tabela 2). Mais que isso: nascer em um município
que tem pelo menos um HAC mostrou associação sig-
nificativa com o AME e com o AM, o que leva à
hipótese de que tipo de hospital pode ser dissemina-
dor de ações de incentivo à amamentação. No início
deste projeto, eram quatro Hospitais Amigos da Cri-
ança no Estado de São Paulo, localizados em três
municípios. Atualmente, 14 hospitais do Estado de
São Paulo, distribuídos em dez municípios, já con-
quistaram esse título.
O impacto da iniciativa HAC foi bem documenta-
do em Santos, SP, onde se verificou que a mediana da
duração da amamentação de crianças exclusivamen-
te com leite materno era duas vezes maior no terceiro
mês de vida entre crianças nascidas em um dos hospi-
tais HAC do que entre às nascidas em um hospital
sem programa de amamentação.6
Espera-se que os resultados dessa pesquisa contri-
buam para o desenvolvimento de ações de proteção,
promoção e apoio à amamentação nos municípios e
que a implementação da iniciativa HAC seja consi-
derada meta prioritária dos programas locais, tendo
em vista seu importante papel para a adoção e manu-
tenção do aleitamento materno exclusivo.
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